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1. Introdução: O desenvolvimento não acontece por acaso

O desenvolvimento local é o processo que maioria das localidades doentes buscam para resolver seus problemas. Essa busca tem sido feita de forma variada. Algumas das localidades saem à procura de mais recursos acreditando que seu aporte é a solução para as suas dificuldades, outras ficam “pedindo” determinado investimento ao governo estadual ou federal, achando que um só fator pode equacionar os seus problemas e as menores vêem na industrialização a solução mágica de todos os seus males. Enfim, elas procuram por uma solução milagrosa que não existe. Porém, certas localidades, ao invés disso, começam pelo caminho correto, diagnosticando seus problemas e planejando suas ações de forma sistemática, estabelecendo um projeto de desenvolvimento. 


Ao termo desenvolvimento, tradicionalmente, usado para designar o crescimento econômico de longa duração envolvendo mudanças estruturais, atualmente, foram adicionados outros significados, que incorporaram a sua definição conceitos e elementos sociais, ambientais, de qualidade de vida etc. Para uma definição sintetizadora desses novos significados para desenvolvimento local, poder-se-ia adotar como sendo:— um processo que leve as pessoas da localidade a uma qualidade de vida cada vez melhor. 


O desenvolvimento não acontece por acaso. Ainda que ele possa ter alguns componentes espontâneos, dependerá sempre da necessária presença de um agente promotor e o aporte de conjunto de ações planejadas, públicas e privadas, que precisam ser acionadas pela própria localidade, induzindo os atores econômicos locais ou externos a promovê-lo. Este trabalho visa propor o planejamento estratégico como ferramenta de gestão para projeto de desenvolvimento local, apresentando um caso prático, da cidade de Sorocaba, e os resultados obtidos.

2. Proposição: O planejamento estratégico


O planejamento estratégico, nascido da prática militar, como elemento de análise e decisão, foi adotado pelas empresas e, nos últimos anos, passou a ser utilizado pela gestão pública para a planificação e gestão urbana. Apesar de toda complexidade da gestão pública, o planejamento estratégico pode se mostrar como uma ferramenta eficiente e eficaz para auxiliar a administração na tomada de decisões e no planejamento e implementação de ações interdisciplinares, principalmente, na promoção do desenvolvimento.

Ansoff (1981) nos diz que quando uma organização passa da preocupação competitiva para a preocupação empreendedora, geralmente, utilizando a técnica do planejamento estratégico, há uma transformação profunda: em seus objetivos, em seu sistema de valores, em seus administradores, em seus processos, em seus sistemas, em suas estruturas, mudanças estas que ele chama de transformação cultural. As localidades, também,  podem ser consideradas como sendo grandes organizações, de objetivos múltiplos, atuando em ambientes complexos. Em função disto, quando as localidades se propõem um plano de desenvolvimento, é possível, também, utilizar a metodologia de planejamento estratégico para tentar atingir suas metas.



Um plano estratégico voltado para o desenvolvimento local exige, a princípio, que haja uma vontade da comunidade motivada pela influência de agentes econômicos e sociais, pela concorrência entre localidades, pela modernização administrativa das localidades e pela exigência de participação e transparência nas decisões relativas à gestão e ao ordenamento urbano. Essa determinação, que deverá ser nucleada pelo poder público, dependerá do apoio e envolvimento dos agentes ativos, aqui definidos como sendo o conjunto de todas as forças ativas da comunidade, organizada para alcançar o desenvolvimento pretendido. Esses agentes formam o conjunto das várias organizações, entidades e instituições públicas e privadas do local, apoiado pelos conselhos municipais e coordenadas pelo poder público municipal. Enfim, é a comunidade representada e organizada na busca do desenvolvimento. Sem o apoio dessas forças vivas da localidade, dificilmente, algum plano de desenvolvimento logrará êxito.

3. A  metodologia do planejamento estratégico



O planejamento estratégico é um procedimento racional que ajuda estabelecer e redefinir os vínculos da localidade com seus objetivos e com o ambiente. O planejamento é o processo que define as ações necessárias para enfrentar situações futuras e atingir as metas desejadas. Segundo Fernández Güell (2000) planejamento estratégico pode ser definido como: “uma forma sistemática  de dirigir as mudanças e de criar o melhor futuro possível para uma cidade.”  


O processo de planejamento estratégico deve ter visão de longo prazo, deve ser contínuo, aberto e interativo, ou seja, deve ser permanente, não estar voltado só para dentro da localidade, mas para todo seu entorno ambiental. Para isso é preciso conhecer os detalhes da situação local e há necessidade de se dispensar certo tempo na identificação dos problemas, dos caminhos a percorrer e na forma de faze-lo. Essa identificação, conforme prescreve Certo e Peter (1993) passa pelas etapas de: diagnóstico, diretrizes, formulação e controle.

3.1. Diagnóstico


É a fase onde serão feitas a avaliação da estratégia vigente e a análise da situação ambiental. Através de uma metodologia sistêmica, com técnicas de prospectivas e participativas, procura-se avaliar a situação atual da localidade e seu ambiente. É  conhecer o “estado da arte”, o ponto básico para o processo de planejamento, é o : — Onde estamos?


A partir da história da localidade, procura se perceber as correlações de causas e efeitos que a envolveram e os resultados a que se chegou. Obtidos os dados e informações é possível avaliar a missão e a estratégia atual e as tendências futuras se nada for alterado.


A segunda etapa é a de avaliação do ambiente. Essa análise objetiva conhecer e examinar as condições e variáveis ambientais, suas perspectivas atuais e futuras, as ameaças e restrições, os desafios e os riscos, as oportunidades, as limitações e as capacidades e possibilidades da própria localidade. Este processo constitui de: a) a análise ambiental e b) a análise estratégica. 

a) A análise ambiental é realizada em três níveis: o geral,  o operacional e o local.

— O ambiente geral é aquele, regional, nacional ou mundial, sobre o qual a localidade não tem influencia, mas é afetada por ele. Os fatores políticos, legais, sociais, econômicos, tecnológicos, comerciais e de financiamentos, entre outros, precisam ser analisados. 

— O ambiente operacional é o nível do ambiente externo onde a comunidade local desenvolve suas atividades econômicas. É nele que ela se relaciona com outras localidades concorrentes ou potenciais concorrentes. Esse é o espaço ambiental de possibilidades do desenvolvimento, é nele que deverá estar centrada a busca das melhores oportunidades e também onde estarão concentrados os riscos mais próximos. O conhecimento de suas características e tendências devem envolver aspectos como os mercados, a concorrência, a mão-de-obra, as questões internacionais, as  mudanças econômicas e tecnológicas..
— O ambiente local é tudo aquilo que está instalado cidade. Essa análise procura avaliar as condições atuais e futuras da localidade, seus recursos disponíveis e os necessários, as potencialidades e as habilidades, suas forças e fraquezas, a estrutura organizacional de suas instituições. Enfim deve verificar a capacitação, as vocações e as aspirações da comunidade.
b) A  análise estratégica  verifica as capacidades e competências  locais e o quanto isso pode ser considerado como força, pela potencialidade que apresenta, ou como fraqueza, diante da ausência de condições para aproveitar as oportunidades ou correr os riscos das ameaças do ambiente externo. Essa análise considera dois fatores principais: a relevância dos elementos ambientais e os temas críticos da localidade. Para esse diagnóstico  é muito usada a análise da Matriz FFOA, que identifica: internamente as Forças e Fraquezas e   externamente as Oportunidades e Ameaças. O levantamento dos temas críticos da localidade é decorrência da análise estratégica e permite mostrar o distanciamento e suas razões, entre a situação atual e aquela que a localidade objetiva.

3.2. Diretrizes


É  a etapa em que define visão que se têm do presente e do futuro e se estabelece  onde se deseja estar nesse futuro. É a definição do modelo de cidade que a comunidade deseja para os próximos anos. Para isso serão necessárias as formulações  de quatro tarefas: a) desenhar os cenários, b) delinear a visão de futuro, c) desenvolver a visão estratégica e d) estabelecer as metas estratégicas.

a)  Desenhar os cenários consiste em é um exercício de futurologia, de previsão dos possíveis acontecimentos internos e externos à localidade que esboçam a provável situação que a localidade enfrentará diante das diversas opções do ambiente.

b) Delinear a visão de futuro é a definição de como que a comunidade  quer se inserir no cenário estabelecido como o mais provável. É como ela quer se ver posicionada no futuro. — Para onde queremos ir? 
É a intenção que se tem, é o futuro que se quer. Segundo Hamel & Prahalad (1995), a visão estratégica deve ter três atributos essenciais: direção, descoberta e destino. Feito isso, o rumo está definido.

c) Desenvolver a visão estratégica é estabelecer a melhor estratégia para cada caso. Elas devem contemplar os três aspectos de desenvolvimento: o físico, o econômico e o social. O desenvolvimento da visão estratégica depende do estabelecimento de dois componentes próprios de cada localidade: a definição da nova missão da comunidade e a  identificação dos temas críticos.

— A definição da nova missão da comunidade é a afirmação geral de princípios estabelecidos pela visão estratégica. A missão deverá responder as questões chaves da localidade, atender os anseios da comunidade. Ela serve como referencial básico e como lógica para alocar os recursos, estabelecer responsabilidades, concentrar os esforços e evitar que a comunidade persiga propósitos conflitantes ou divergentes. 

— A identificação dos temas críticos mostra as áreas onde deverão estar concentrados os esforços para alcançar a visão estratégica. Eles indicam os principais pontos dos quais
 decorrerão as metas estratégicas e, em sua maioria, são facilmente identificados pela comunidade. 

d) Estabelecer as metas estratégicas é  identificar os meios pelos quais os agentes ativos vão atender a missão, e, principalmente, para dar resposta aos temas críticos levantados na análise ambiental. As metas são diretrizes mais específicas para as quais a cidade direciona seus esforços. Elas fornecem o fundamento para o planejamento, organização e controle. Elas devem descrever os resultados gerais que a localidade pretende alcançar para cumprir sua missão, com impacto positivo no atendimento das demandas dos munícipes. 


Segundo Peter Drucker, as metas podem ser aglutinadas por áreas-chave de enfoque e, com a devida adaptação para localidades, elas poderiam ser classificadas em: posição da cidade, inovação, capacidade produtiva , formação profissional, geração de empregos, níveis de recursos, desempenho administrativo e responsabilidades fiscal e social.

3.3. Formulação


É o estágio onde se formulam as estratégias, considerando o ambiente, os valores, as expectativas e as possibilidades da localidade, para alcançar as metas estratégicas estabelecidas e os objetivos definidos. O desenvolvimento das estratégias é realizado: a) definindo os conceitos, b) verificando as condições, c) formulando as estratégias, d) definindo os fatores críticos de sucesso, e) estabelecendo a partida para o plano e o papel dos agentes ativos.
a) As estratégias são os caminhos, são as formas que o planejador se propõe para  alcançar as metas assumidas. A partir delas se estabelece os projetos ou objetivos estratégicos e por fim o plano de ações. Fernández Güell (2000) definindo os conceitos usados na planificação estratégica estabelece que:

— “As estratégias como cursos de ação cujo objetivo é construir sobre os pontos fortes, superar debilidades, explorar oportunidades e  reduzir a as ameaças”. 

— “Projetos ou objetivos estratégicos como sentenças que definem e quantificam as metas”. 

— “Ações estratégicas como atuações necessárias para levar a bom cabo os projetos propostos”.

b) As condições na formulação estratégica são os pré-requisitos e recursos para implementação. É necessário verificar se existem ou se é real a condição de alcançá-los, se o nível de risco é aceitável, se  existe a vontade política de implantá-las e  se as capacidades e interna e externa são favoráveis. 
c) A formulação das estratégias deve dar respostas às metas estratégicas estabelecidas que, por sua vez, atendem aos temas críticos e a missão definida pela comunidade. Para cada meta estratégica poderá ser definida uma ou uma série de estratégias. Esse processo de formulação deve passar pela formação de grupo de trabalho, fixação preliminar de objetivos ou projetos estratégicos, discussão com os implantadores e especialistas, elaboração de um informe técnico, avaliação e priorização

d) Os fatores críticos de sucesso são aqueles que podem facilitar ou dificultar a implementação das estratégias. Eles podem ser decisivos para o sucesso ou fracasso da estratégia. Quando seus efeitos forem considerados relevantes com relação ao êxito da estratégia, eles são chamados de fatores críticos de sucesso. Os fatores críticos precisam ser trabalhados de forma a serem superados, quando forem obstáculos, ou ampliados quando forem fatores de apoio às estratégias. 

e) O papel dos agentes ativos é fundamental para o sucesso do plano. O poder público local precisará de grande percepção e vontade política. A comunidade representada deverá atuar como força  condutora da ação. O setor privado ser pró-ativo no processo desenvolvimento. A coordenação do projeto deve atuar estrategicamente com pragmatismo, objetividade e focada no sentido de inserir a localidade num mundo globalizado, altamente competitivo, através de políticas públicas claras e motivadoras. A partir dessa visão ampla, holística,  pode-se ajudar a construir um futuro que todos desejam para a comunidade.

3.4. Implementação


Na implementação serão postas em prática e verificados o real alcance das estratégias estabelecidas para o desenvolvimento pretendido. É nela que se faz a integração do plano estratégico com o plano tático e se põem as estratégias em ação. Será através da alocação e ordenação dos recursos, da estrutura organizacional mais adequada, que esse conjunto alcançará os níveis de eficiência e sucesso desejados. Faz parte do processo de implementação: a) a avaliação das estratégias, b) os fatores estruturais e organizacionais, c) o estabelecimento dos objetivos e ações estratégicas, d) a elaboração do plano tático, e) o cronograma e o orçamento de implantação, f) a publicação do plano e g) a adequação da estrutura operacional do plano. 

a) A avaliação das estratégias. Busca prioriza-las em função da disponibilidade de  recursos, geralmente, inferiores às necessidades. Para este caso, Fernández Güel (2000) propõe que se faça uma reflexão sobre três pontos: o risco, que relaciona recursos aplicados e o grau de probabilidade de alcançar os objetivos; a relação com a comunidade, verificando como os agentes econômicos e sociais estariam afetados pela estratégia; e o efeito de envolvimento que busca medir a capacidade que a estratégia teria de somar com outras estratégias e ações  e amplificar seus de efeitos. 

b) Os fatores estruturais e organizacionais considerados para a implementação das estratégias são: a estrutura, dada pelo conjunto de instituições públicas e privadas que participantes; a cultura, característica dos agentes ativos; os mecanismos organizacionais, como os fatores físicos, de procedimentos, de comportamento e dos valores  adotados; e, por fim, a seleção da melhor da abordagem para propor a implementação. Para isso é importante conhecer dimensão das mudanças, os possíveis problemas que serão enfrentados e as necessidades estruturais e organizacionais que precisarão ser atendidas.

c) O estabelecimento de objetivos e ações estratégicas decorre da análise de todas as condições e podem apontar as oportunidades de melhoria que servirão de base para suas  definições. Os objetivos ou metas de desempenho são ações mais concretas e objetivas. Eles devem declarar os níveis de desempenho minimamente aceitáveis e, preferencialmente, ser quantificáveis. Portanto, para o estabelecimento dos objetivos e ações é determinante se definir: as metas de desempenho e os critérios para medidas de desempenho. 

— As metas de desempenho devem premiar o curto, o médio e o longo prazo. Elas dão as diretrizes gerais e específicas para a organização, elas fornecem um curso lógico para as ações e de concordância para os participantes, sendo sempre realistas, alcançáveis, e, ao mesmo tempo,  desafiadoras, encorajando o progresso em relação aos níveis históricos de desempenho. 
— Os critérios para  medidas de desempenho precisam ser  compatíveis entre si e com os recursos. Eles devem ser desafiadores e que estarem relacionados com a missão e a visão estratégica. 
d) A elaboração do plano tático consiste no estabelecimento dos programas de atuação, ou seja, do programa de objetivos e do plano de ações. É a prática das estratégias propostas para cada tema crítico. Ele deve traduzir-se em um plano de ação coerente e articulado que guie a implantação do plano estratégico. Os programas de atuação desenvolvem-se em dois níveis: os programas de ação direta , através das ações da administração pública local, e os de ação indireta, que não fazem parte do campo de competência da administração local, mas que por meio de sua ação política, dos parceiros ou de toda comunidade, podem ser alcançadas. Esses programas descrevem as ações necessárias para implantar uma determinada estratégia, definem os responsáveis e os prazos para cumpri-las, de modo a realizar as estratégias consideradas prioritárias. Esse conjunto de atuações e ações forma o Plano Tático.

e) O cronograma e o orçamento de implantação situa as ações no tempo e em função dos recursos, estabelecendo para elas, um cronograma físico-financeiro. 

f) a publicação do plano estratégico é decorrente da redação do próprio Plano Estratégico, do qual será extraído um sumário que servirá de base para comunicação com os agentes ativos com a comunidade e com a mídia. 


g) A adequação da estrutura e do sistema administrativo ao plano deve acomodar os possíveis desencontros entre o planejamento estratégico e os recursos disponibilizados, alterando, se necessário, a estrutura e o sistema administrativo da organização que irá coordenar o processo.

3.5. Controle


O controle é a fase em que se acompanham os resultados avaliando a implementação e que possibilitará corrigir os rumos, quando ocorrerem desvios, promovendo as alterações necessárias. Para isto é preciso implantar um sistema de controle da evolução das ações implementadas, do cronograma das implantações ou mudanças adotadas, para o qual é necessário se estabelecer: a) um sistema de avaliação e  b)um processo de controle.
a) O sistema de avaliação deve ser sistematizado para detectar os eventuais desvios de desempenho e proceder às alterações necessárias. Seus dados devem ser validados pela participação dos agentes ativos e a avaliação deve ser utilizada como ferramenta dinâmica de gerenciamento. Ele deve se cumprir os seguintes passos: identificar as atividades críticas a serem medidas, estabelecer as metas para cada atividade, definir os indicadores de desempenho, designar os responsáveis para cada etapa do processo de mensuração, coletar os dados, efetuar a análise e o relato do desempenho, identificar a necessidade de ações corretivas, implantar mudanças, identificar a necessidade de novas metas. 

b) O processo de controle é o mecanismo administrativo usado para acompanhar, avaliar e corrigir, se necessário, o direcionamento adotado pelos agentes ativos. Sua prática envolve todo o processo estratégico. Ele pode ser dividido em três etapas:  

Etapa I - Medir o desempenho organizacional que é a etapa onde se faz a mensuração dos resultados, baseada em procedimentos de auditoria qualitativa e quantitativa, das ações implementadas, através dos indicadores de desempenho estabelecidos. 

Etapa II - Comparar o desempenho medido com os padrões é a avaliação dos resultados alcançados com a performance pretendida. 

Etapa III - Tomar as atitudes corretivas necessárias para poder alcançar os objetivos de forma mais efetiva e eficiente e atuar de acordo com os padrões estabelecidos. 

4. Um caso prático de política de desenvolvimento: Sorocaba


Neste tópico, objetiva-se mostrar, as linhas básicas da organização, do planejamento da implementação e dos resultados do Plano Estratégico de Desenvolvimento Econômico aplicado a partir de maio de 1997, em Sorocaba, no Estado de São Paulo. Transcorrido pouco mais de cinco anos é possível fazer um balanço dos resultados obtidos, verificar as dificuldades da implementação, as alterações ocorridas e suas razões e  analisar as conseqüências resultantes e as novas etapas que se planeja.

4.1. O plano estratégico para o desenvolvimento


A cidade de Sorocaba apresentava nos ano de 1996 um estado de certa decadência em decorrência do baixo nível das atividades econômicas e pelo elevado índice de desemprego local, agravado ainda mais pela difícil situação que passava a administração municipal. Em 1997, o governo municipal foi assumido por uma nova gestão e do seu plano de governo foram extraídas as diretrizes básicas que orientaram o plano de desenvolvimento econômico local. 

Essas diretrizes  propunham um plano de desenvolvimento econômico que adequasse o poder público a visão empreendedora, de modo a perceber as dificuldades que as empresas, de qualquer porte, encontram nos seus projetos de investimento, instalação e operação na cidade e encaminhasse soluções para esses problemas. Propunham ainda, que era preciso, como passo inicial,  abrir um forte canal de comunicação entre a administração pública e economia local, até para poder entendê-la melhor. É das linhas gerais desse plano de desenvolvimento econômico  e seus resultados que vamos tratar neste tópico.

4.1.1. O diagnóstico


Do conhecimento da situação local, da avaliação do ambiente, da avaliação das competências, da confirmação da vocação da cidade e das aspirações da comunidade foi possível realizar a análise estratégica que estabeleceu para a cidade: a) os pontos fortes, b) os pontos fracos e c) as ameaças e oportunidades.

a) Dentre os principais pontos fortes foram ressaltados: a cidade possui uma grande vocação negocial, especialmente, industrial; a mão-de-obra é disponível e apresenta condições excepcionais de qualidade e produtividade, além de uma estrutura muita bem montada de capacitação e qualificação de seus trabalhadores, em todos os níveis; a presença de uma ampla base empresarial;  existe uma infra-estrutura atualizada e disponível para as empresas.; os aspectos logísticos são altamente favoráveis; a cidade apresenta boa qualidade de vida.

b) Os pontos fracos, por seu lado, pelo menos os conhecidos até então, poderiam ser relacionados como sendo: falta de credibilidade da administração municipal junto às empresas; a não existência de uma universidade pública na região; não existência de um canal de comunicação adequado com  empresários e investidores; sistema viário interno deficiente; estrutura hoteleira insuficiente; difícil acesso rodoviário com a grande São Paulo; dificuldades para o comércio exterior; falta de uma lei de incentivos adequada para atração de novos investimentos na cidade; na existência do serviço de distribuição de gás natural ; a cidade estava suja, a cidade estava feia; baixa auto-estima da população.

c) As oportunidades e as ameaças podem ser lados diferentes da mesma moeda. A existência ou não de certos atributos é que podem transformar um fato em oportunidade ou ameaça. Alguns fatores estudados foram: a globalização; o deslocamento rápido de empresas; a guerra fiscal; o descompasso competitivo das empresas locais; o risco da tecnologia utilizada pelas empresas locais se tornarem obsoletas; a concentração em um ou poucos setores econômicos; a falta de sintonia com o futuro das empresas e da cidade; a velocidade das mudanças; etc.

4.1.2. As diretrizes


A partir da análise ambiental foi possível formular o  melhor perfil estratégico que se enquadrasse às previsões de cenários e se adequasse a visão de futuro que a comunidade queria para sua cidade.


A comunidade organizada sorocabana para o fim de promover o desenvolvimento econômico, assumiu a missão, como sendo: — “Promover o desenvolvimento econômico sustentado da cidade, com a implantação da infra-estrutura necessária para que, pela geração de riquezas, rendas e empregos para a comunidade e tributos para o município, se possa melhorar e ampliar a oferta de serviços públicos de qualidade e para todos os moradores, em todos os pontos da cidade, contribuindo para a melhora de vida de todos que vivem ou trabalham em Sorocaba”

Os principais temas críticos identificados no caso de Sorocaba foram: desemprego e falta de novos investimentos; infra-estrutura insuficiente; sistema tributário desatualizado; modelo de administração pública ultrapassada oferta pública deficiente; inexistência de setor específico com a preocupação com o desenvolvimento.

4.1.3. A formulação das estratégias


A partir da missão e dos pontos críticos foi possível estabelecer as principais metas estratégicas para o desenvolvimento e a partir disso o modelo que iria orientar as estratégias para alcançar as metas estabelecidas. O modelo foi estruturado em cima de quatro vertentes: o fortalecimento da empresas locais, da melhoria da oferta urbana, da atração de novos investimentos, e da melhora dos serviços ao investidor. 

No caso de Sorocaba buscou-se adotar as estratégias: de crescimento e dentro dela pela diversificação, com integração vertical e com integração horizontal; de diferenciação; e de  redução de custos.

a) De crescimento:

— com diversificação: devido aos problemas do passado recente, onde a concentração na atividade têxtil acarretou em muitos problemas, um ponto primeiro foi tentar coma atração ocorresse de forma diversificada de modo que as crises setoriais , quando ocorressem, não afetasse de forma intensa a cidade.

— com integração vertical: num processo de fortalecer as empresas instaladas e aquelas que fossem atraídas através da administração da cadeia de fornecedores (suply chain manegement), a partir das empresas maiores, seguindo o modelo japonês ou também chamado modelo “top-down”. 

— Integração horizontal: no caso, pensando em fortalecer as empresas já instaladas na cidade e, principalmente, as médias e pequenas empresas, que mais se ajustam a esse modelo chamado de modelo italiano ou  modelo das redes de empresas flexíveis. 

b) De diferenciação: mostrando e fazendo perceber as vantagens diferenciais que a cidade possui. Essas vantagens estavam calcadas na existência de uma série de outras empresas de nome instaladas na cidade, a extensa base industrial, de comércio e de serviços, sua proximidade com os grandes centros econômicos do Estado, sua vocação negocial, a qualidade de vida da cidade e a forma profissional de receber e apoiá-las, entre outras.

c) De redução de custo: por fatores logísticos, a qualidade da mão-de-obra, sua produtividade, o atendimento, atenção  e apoio dado às empresas que chegavam, os fornecedores e os serviços disponibilizados localmente, a qualidade e o custo de vida da cidade formavam um conjunto de reduções que refletiam na linha final de resultados dos balanços das empresas.


Atendidos os condicionantes da formulação estratégica  e verificadas as questões críticas de sucesso passou-se à fase de implantação do plano.

4.1.4. A implementação e o controle


A criação da SEDE – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e as leis subseqüentes que formaram ou reestruturaram os conselhos municipais foi à partida para a implementação do plano. O modelo escolhido de ação para a SEDE foi o de fomento e articulação, orientação e coordenação, em torno do qual se aglutinam as forças que buscam o desenvolvimento, sendo, portanto, mínimos os recursos humanos e financeiros alocados para a Secretaria. Em Sorocaba essa liderança exercida pelo prefeito, secretários e pelos presidentes dos conselhos municipais tem permitido a conciliação forças de interesses muitas vezes divergentes e envolver os agentes ativos e formadores de opinião da comunidade no processo do plano de desenvolvimento.




A condução do plano procurou aproveitar a estrutura existente dos vários agentes ativos participantes, a cultura destes agentes, sempre com uma abordagem colaborativa. As metas de desempenho foram definidas, com a flexibilidade natural para esses casos e, por fim, foram estabelecidos o plano tático e as ações estratégicas diretas e indiretas. Como o projeto é de fomento e de ação política o orçamento era ínfimo e o cronograma dependia muito da ação de outros agentes, para o que só cabia acompanhamento e pressão política. Simultaneamente foram estabelecidos os mecanismos de controle, apesar de que, no caso, sua maioria já é controlado por sistemas já existentes.

5. Os resultados obtidos por Sorocaba

No período, 1997-2001, a economia brasileira e a paulista em especial sofreram fortes impactos de ajustes, dos governos estaduais, municipais e da própria União, e de mudanças, talvez nunca experimentados em tão pouco espaço de tempo na economia e nos fluxos financeiros internacionais. Sorocaba passou e passa por tudo isso, como todas as cidades, mas de uma forma privilegiada tem conseguido, relativamente, se desenvolver e acreditamos que muito desse resultado se deva a existência de um plano de desenvolvimento que, com os desvios naturais, tem sido aplicado, desde sua concepção, perseverantemente. Na verificação dos resultados obtidos com o plano, serão vistos aqueles decorrentes das várias estratégias estabelecidas dentro de um plano estratégico e a evolução dos dados gerais que, de certo modo, medem o desenvolvimento da cidade no período.

5.1 Os resultados das estratégias adotadas


O nível de sucesso obtido com as estratégias adotadas foi positivo em vista da situação do país no período. Algumas das metas mais esperadas  ainda não foram alcançadas plenamente, porém com perspectiva de serem atingidas brevemente.


a) Os programas de ações diretas: foram os mais diversificados e entre os de ação direta, em sua grande maioria com resultados positivos pode se destacar: a recuperação da credibilidade do governo municipal; facilidades para as micros e pequenas empresas;  a melhoria da apresentação da cidade; a estruturação da organização para o desenvolvimento;  a desregulamentação e a concorrência desleal;  leis de incentivos; promoção da cidade;  as campanhas institucionais; desburocratização; infra-estrutura; qualificação da mão de obra; o setor do turismo;  agricultura, pecuária e abastecimento; as redes de empresas tipo top-down e as redes flexíveis de empresas. 


b) O programa de ação indireta: esse programa,mesmo que exigindo muita pressão e  esforço político, da mesma forma que os de ação direta, teve um nível de sucesso elevado, praticamente, pleno e as ações mais importantes foram:  rodovias; universidade pública; feiras de negócios; gasoduto;  EADI – entreposto aduaneiro do interior; o aeroporto;  a ferrovia.; o porto fluvial; o posto do corpo de bombeiros.

5.1.2. A evolução dos dados gerais da cidade

a) Os investimentos, em Sorocaba, no período dos anos de 1997 a 2001, atingiram segundo a Fundação Seade, o volume US $ 2,835 bilhões, com  maior concentração no ano de 1999, quando foi investido cerca de US $ 825 milhões.

b) O Valor Adicionado da cidade, que em 1996 era de R$ 2.240 milhões saltou para R$ 3.646 milhões no ano de 2000. Enquanto o Estado de São Paulo teve um crescimento de 46% no período, Sorocaba alcançou 63%. A participação de Sorocaba no valor adicionado do Estado cresceu de 1,38% para 1,53% no mesmo período.
c) O emprego formal na cidade cresceu em cerca de 11,1% entre dezembro de 1996 a dezembro de 2001, com um crescimento na atividade industrial da ordem de 4,6%. No Estado o crescimento nesse período foi de 7,5% , tendo a atividade industrial reduzido seus empregos em cerca de 8,4%.

d) A evolução das inscrições de contribuintes municipais cadastradas aumentou numa média de 12% a.a. no período compreendido entre dezembro de 1996 e dezembro de 2001.

e)Sorocaba que ocupava, em 1996, a 15a posição no Estado na classificação de cidades no índice de participação dos municípios na distribuição da quota municipal do ICMS, saltou , em 2002, para a 10a posição.

f) O orçamento realizado pela prefeitura aumentou 95,3% entre 1996 e 2001 (o IPC-FIPE, no mesmo período, alcançou 25,0 %). Em 1996 a prefeitura de Sorocaba apresentou um déficit orçamentário de 12% e em 2001, o superávit foi 11,9%.

g)Algumas das empresas que se implantaram ou ampliaram suas instalações em Sorocaba firmaram um protocolo de compromisso prévio com a Prefeitura, outras se instalaram sem procurar benefícios ou publicidade. As 32 empresas que firmaram protocolos de intenção de ampliação ou instalação com a Prefeitura Municipal de Sorocaba, no período de 1997 a 2001 declararam investimentos da ordem de R$ 985,6 milhões com previsão de geração de empregos da ordem de 9.050 vagas diretas e 12.720 indiretas, até o ano de 2005.

i

6. Conclusão

A administração das cidades não pode mais ser realizada como um processo intuitivo, como alguns políticos conduzem a gestão pública, ou considerada como processo de soluções ideológicas que outros propõe. O desenvolvimento local é visto, cada vez mais, como um processo que ultrapassa a  dimensão dos fatores econômicos e alcança o entendimento como sendo a melhora, no sentido amplo,  da qualidade de vida dos moradores de determinada localidade.

Este trabalho procurou mostrar, a partir da análise da problemática relacionada ao desenvolvimento, a importância do processo de planejamento estratégico  como ferramenta administrativa para a gestão de cidades e em particular para administrar as políticas de desenvolvimento local.
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